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Legislação&TributosSP

Ilegalidades
no IRPF sobre
variação
cambial

Opinião Jurídica

Isabela
Schenberg
Frascino

A
Lei nº
14.754/2023,
recentemente
editada, contém
alterações

relevantes às regras do Imposto
de Renda das Pessoas Físicas
(IRPF) incidentes sobre
rendimentos provenientes
de aplicações financeiras,
entidades controladas
e trusts no exterior.

Uma das alterações é a
revogação, com efeitos desde 1º
de janeiro, da regra do artigo 24
da Medida Provisória (MP) nº
2.158-35/2001, que isenta de
IRPF, para pessoas físicas
residentes no país, a variação
cambial na alienação de bens
ou direitos e na liquidação ou
resgate de aplicações
financeiras adquiridas em
moeda estrangeira com
recursos auferidos
originariamente em moeda
estrangeira (artigo 46, IX, “a”, e
47, II, da Lei nº 14.754/2023).

Issoafetará todososbense
direitosadquiridosemmoeda
estrangeira, incluindoo
principalaplicadoementidades
controladaseemaplicações
financeirasdiretasnoexterior.

Segundo o artigo 7º da lei, a
variação cambial positiva do
principal aplicado em
controladas no exterior
(sujeitas ou não à tributação
automática anual dos lucros)

será tributada como ganho de
capital, nos termos do artigo 21
da Lei nº 8.981/1995, por
ocasião da alienação, baixa ou
liquidação do investimento,
inclusive por meio de
devolução de capital.

Tal ganho corresponderá à
diferença positiva entre o valor
percebido em reais e o custo de
aquisição médio por cota ou
ação alienada, baixada ou
liquidada, em reais. Caso não
haja cancelamento de cota ou
ação na devolução do capital, o
custo de aquisição médio
deverá ser calculado
considerando a proporção que
o valor da devolução de capital
representará do capital total
aplicado na entidade.

Até 31 de dezembro, não
eram tributáveis as variações
cambiais de investimentos que
“nasceram” em moeda
estrangeira, isto é,
feitos/adquiridos em moeda
estrangeira com recursos
auferidos originariamente em
moeda estrangeira. É o caso,
por exemplo, de ativos
legalizados sob o RERCT
(anistia), entre outros.

Primeiramente, é
questionável a exigência de
IRPF sobre variações cambiais
nesses casos, por ausência de
efetivo acréscimo patrimonial
(fato gerador do imposto),
considerando que o custo de

aquisição do ativo foi formado
originariamente na moeda
estrangeira em que adquirido.

Aindaqueseconsidereválida
aexigênciade IRPFnessas
situações, tratando-sedeativo
comliquidez realizável a
qualquermomentoporato
discricionárioeunilateralda
pessoa física,o impostodeveria
incidir,quandomuito, somente
sobreavariaçãocambial
verificadaapartirde1ºde
janeiro,masnãosobreaquela
ocorridaaté31dedezembro,
considerandoquea lei tributária
nãopoderetroagirparaalcançar
fatosgeradoresocorridosantes
desuavigência (artigo150, III,
“a”,daConstituiçãoFederal).

Seriaocaso,porexemplo,de
investimentoemcontroladano
exterioremqueapessoa física
tenhaacapacidadede impora
liquidaçãodaentidadea
qualquermomento,
unilateralmenteouemconjunto
compessoasvinculadas.Nessas
situações,ocontribuinte já terá
adquiridodisponibilidade
jurídica (fatogeradordo IR)
sobrea rendadevariação
cambialocorridaaté31de
dezembro, verificando-senesse
momentoapossibilidadede
realizara respectiva rendae,
portanto, amanifestaçãoda
capacidadecontributivaque
autorizaa incidênciado imposto.

ALeinº14.754/2023somente

excepcionouatributaçãode
variaçãocambialocorridaaté31
dedezembronocasodeo
contribuinteoptarporatualizaro
valordorespectivoativoparaseu
valordemercadoem31de
dezembroepagar8%deIRPFsobre
oexcedenteaocustodeaquisição
até31demaiodesteano.Aisenção
davariaçãocambialocorridaaté
31dedezembronãodeveria ficar
limitadaecondicionadaà
atualizaçãodovalordosativos
avalordemercadoeà
tributaçãoantecipadadeIRPF
sobretalatualização.

NoConselhoAdministrativo
deRecursosFiscais (Carf),
emboranãohaja julgadosque
discutamespecificamentea
questãodomomentode
ocorrênciado fatogeradordo
IRPFemse tratandodeganhode
variaçãocambial,háprecedentes
queconfirmamapremissade
queo fatogeradordo IRPFé
complexivo,ouseja,ocorrido
minutoaminutoduranteoano,
e seperfazapenasem31de
dezembrodoano-calendário.
Dessemodo,o fatogerador
relativoàvariaçãocambial
positivaocorreriaantesda
entradaemvigordanova lei,não
podendoseratingidoporela.

Ao analisar situação similar
na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) nº
2.588, o Supremo Tribunal
Federal reconheceu a

inconstitucionalidade do
parágrafo único do artigo 74 da
Medida Provisória nº
2.158-35/2001, que pretendia
retroagir para tributar lucros de
entidades controladas ou
coligadas no exterior apurados
anteriormente à vigência dessa
norma. A Corte vedou, nessa
ocasião, que o dispositivo
retroagisse para alcançar fatos
geradores ocorridos
anteriormente à sua vigência
(i.e. lucros apurados até 31 de
dezembro de 2001).

Contribuintesquese sintam
prejudicadosnesseaspecto
poderãoquestionaraexigência
de IRPFsobrevariaçõescambiais
nesses casos, sejade forma
integralporausênciadeefetivo
acréscimopatrimonial, sejade
formaparcialparaqueo imposto
incidasomente sobreavariação
cambial verificadaapartirde1º
de janeiro (havendoounão
opçãopelaatualizaçãode
valores), faceà irretroatividade
da lei tributária.
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Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizado
pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas,
hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: São Paulo-SP. Jardim São Savério. Av. dos Ourives, nº 458. Apto 32 no 3º andar
do prédio 02 - Edifício Flamingo, do Condomínio Portal da Natureza, com uma vaga indeterminada e descoberta no térreo externo do edifício.APARTAMENTO.
Área privativa 59,160m² e área real de garagem 18,420m². Matr. 129.558 do 14º RI local. Obs.: (i) Ocupado (AF). 1º Leilão: 21/02/2024, às 15:00 Lance míni-
mo: R$ 382.085,11. 2º Leilão: 23/02/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 262.844,62. Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os
leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o
cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização
dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma
estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento
e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José
Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COMUNICADO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO SF/CPL Nº 03/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SF/CPL Nº 03/2024 - PROCESSO SEI Nº 6017.2023/0069165-1 OBJETO: Aquisição e
montagem de estações de trabalho e poltronas, conforme quantidades, condições e exigências constantes do Termo
de Referência.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/ UASG: 925011
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 21/02/2024 às 09h00
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Total
EDITAL: O Edital consta no documento SEI 097803425, e poderá ser consultado também gratuitamente no site:
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

FAZENDA

Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizado
pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas,
hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: São Paulo-SP. Bairro Vila Guilherme. Rua Maria Cândida, nº 905. Apto. 14 no
1º andar ou 4º pavimento do Condomínio Reference Vila Guilherne, cabendo-lhe o direito ao uso do depósito 08 e duas vagas na garagem do condomínio.
APARTAMENTO. Área privativa 77,295m² (apto) e 17,961m² (vagas). Matr. 56.929 do 17º RI local. Obs.: (i) Ocupado (AF). 1º Leilão: 21/02/2024, às 15:00
Lance mínimo: R$ 1.224.216,22. 2º Leilão: 23/02/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 384.000,00. Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5%
ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. Da participação on-line: O interessado
deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e
local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e
despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as con-
dições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600
Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro
Jardim Paulista – São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S.A., doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n°
60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Cédula de Crédito
Bancário - Empréstimo com Garantia deAlienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças, com Força de Escritura Pública nº 10128306009 datado de 11/12/2013, no qual
figura como fiduciante Thais Andrade Ferreira Lima, brasileira, solteira, maior, vendedora autônoma, RG 44.916.376-3-SSP/SP, CPF/MF 386.624.058-94, residente e
domiciliado em São Vicente/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO demodo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 15 de fevereiro
de 2024, às 15h00, endereço leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 315.061,44 (trezentos e quinze mil e sessenta e um reais e
quarenta e quatro centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento 24, localizado no
segundo pavimento-tipo do Edifício Residencial Nathália Spósito, situado na Rua MartimAfonso de Souza, nº 649, esquina com a Rua Eponina, na Vila Oceânica-A, Praia
Grande/SP, com a área útil de 45,5844m², área comum de 33,8853m², área total de 79,4697m², cabendo-lhe o direito ao uso de uma vaga no estacionamento coletivo do
edifício, em lugar indeterminado, para guarda de carro de passeio, de pequeno porte. O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula 82.578 do
Registro de Imóveis de Praia Grande/SP.Obs.: (i) Regularização e encargos perante os órgãos competentes do nome e numeração do logradouro e eventual divergência
na área construída e do terreno que vier a ser apurada no local, correrão por conta do adquirente; (ii) Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do
art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 26 de fevereiro de 2024, às 15h00, no mesmo local, para realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 157.530,72 (cento e cinquenta e sete mil quinhentos e trinta reais e setenta e dois centavos). Todos
os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial
de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das
datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou
por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência
em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados
já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance
mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do
leilão, comexceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em1º e 2º leilão. Os interessados emparticipar do leilão demodo on-line, deverão
se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora,
antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que
se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva
arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária,
da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta
bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933,
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 216ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 19F0923004)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2024

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 216ª Série da 1ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 216ª Série da 1ª Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 08 de julho de 2019, conforme aditado
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se
no dia 27 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente ha-
bilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem
do Dia: (i) Autorização para a realização da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures, a ser realizada
pela Devedora, até a próxima data de pagamento das Debêntures, prevista para ocorrer no dia 18 de março de 2024,
no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), sem que haja incidência de pagamento do Prêmio de Amorti-
zação Extraordinária, conforme previsto na Cláusula 5.3.3 da Escritura da Emissão e na Cláusula 6.9.2 do Termo de
Securitização; (ii) e Autorização para a possibilidade de realização da Amortização Extraordinária Facultativa das De-
bêntures, a ser realizada pela Devedora, prevista para ocorrer em até 60 (sessenta dias), contados da presente data,
no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sem que haja incidência de pagamento do Prêmio de Amorti-
zação Extraordinária, conforme previsto na Cláusula 5.3.3 da Escritura da Emissão e na Cláusula 6.9.2 do Termo de
Securitização. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente
no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da or-
dem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e
seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente
para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.
com, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 216ª Série
da 1ª Emissão - IF 19F0923004), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos
de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digi-
talizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode-
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares
dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian-
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos
ri@opeacapital.com, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br respectivamente, conforme modelo de Ma-
nifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação e deverá conter declaração a respeito da existência, ou
não, de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da ope-
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 07 de fevereiro de 2024.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

BRK Ambiental Participações S.A.
CNPJ/MF nº 24.396.489/0001-20 – NIRE 35.300.489.748 – Companhia Aberta – Categoria A

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2024, às 11:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada, de forma exclusivamente digital, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de
2024 (dois mil e vinte e quatro), às 11:00 horas, considerando-se, portanto, realizada na sede social da
BRK Ambiental Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000 (“Companhia”).
Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, tendo em vista a pre-
sença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: Verificado o quórum para
instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi composta pelo Presidente, Sr.
Luiz Ildefonso Simões Lopes, e pela Secretária, a Sra. Gabriela Velloso Tavares. Ordem do Dia: Deliberar
sobre – (1) a alteração do artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede
social da Companhia; e (2) a eleição de membros suplentes do Conselho de Administração, indicados
pelo acionista Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS (“FI-FGTS”).
Deliberações: Instalada a Assembleia, após apresentação das matérias, os acionistas detentores da
totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem autorizar a lavratura da
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das
S.A., e: (1) aprovar a alteração do artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço
da sede da Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000, para Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º
andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 04.794-000. Como consequência, o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passa
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A BRK Ambiental Participações S.A. é uma sociedade
por ações, com sede e foro jurídico na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre
Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
04.794-000 (“Companhia”), e rege-se por este estatuto social (“Estatuto Social”), pelo Regulamento do Novo
Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”, respectivamente)
e pela legislação que lhe for aplicável, incluindo a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).O prazo de duração da Companhia é indeterminado.Parágrafo
1º. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado (“Novo Mercado”), sujeitam-se a Companhia, seus
acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando
instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 2º. A Companhia, mediante ato
de sua Diretoria, pode abrir e encerrar filiais, agências, escritórios, depósitos ou sucursais, e fixar ou
alterar os endereços dessas e da sede da Companhia em qualquer parte do território brasileiro ou no
exterior.”; e (2) aprovar, conforme indicação do acionista FI-FGTS, a (i) eleição do Sr. Leonardo Groba
Mendes, brasileiro, casado, economiário, inscrito no CPF/MF sob o nº 634.771.141-91, portador da
cédula de identidade RG nº 1508674-SSP/DF, com endereço comercial em SBS Quadra 04, lotes 3/4,
18º andar, Matriz I, Asa Sul, na Cidade de Brasília, Distrito Federal, CEP 70.070-140, como membro
Suplente do membro Titular do Conselho de Administração, Sr. Sergio Henrique Oliveira Bini; e a (ii)
eleição do Sr. Juliano Fernandes Bourim, brasileiro, solteiro, economiário, inscrito no CPF/MF sob o nº
311.236.308-60, portador da cédula de identidade RG nº 43.968.490-0-SSP/SP, com endereço comercial
em SBS Quadra 04, lotes 3/4, 21º andar, Matriz I, Asa Sul, na Cidade de Brasília, Distrito Federal, CEP
70.070-140, como membro Suplente do membro Titular do Conselho de Administração, Sr. João Paulo
Vargas da Silveira, ambos com prazo de gestão unificado com o dos demais membros do Conselho
de Administração, a se encerrar na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2025.
Os conselheiros aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as penas da lei, não
estarem inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercerem as atividades
mercantis, ou a administração de sociedades mercantis, declaração que fazem mediante a assinatura
dos respectivos Termos de Posse, assinados, apresentados e lavrados no Livro de Registro de Atas de
Reuniões do Conselho de Administração, o qual fica arquivado na sede da Companhia. A Companhia
manterá arquivados os necessários comprovantes para atendimento de elegibilidade, reputação e
capacidade, e/ou outros requisitos normativos/legais dos conselheiros de administração ora eleitos, em
cumprimento ao artigo 147 da Lei das S.A. Como consequência, a composição integral do Conselho de
Administração da Companhia, com prazo de gestão até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a
ser realizada em 2025, passou a ser a seguinte: Membros Titulares: (i) Luiz Ildefonso Simões Lopes;
(ii) Henrique Carsalade Martins; (iii) Rafael Thor de Moura Rebelo Rocha; (iv) Serge Toppjian; (v)
Alexandre Honore Marie Thiollier Neto; (vi) Sergio Henrique Oliveira Bini; e (vii) João Paulo Vargas
da Silveira; e Respectivos Membros Suplentes: (i) Paulo Cesar Carvalho Garcia; (ii) Patrick Maga-
lhaes Von Schaaffhausen; (iii) Jorge Luiz Teixeira Tauile; (iv) Camila Siqueira de Souza; (v) Matheus
Sabbag Leonel; (vi) Leonardo Groba Mendes; e (vii) Juliano Fernandes Bourim. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, após lida e
aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de janeiro de 2024. Mesa: Luiz Ildefonso
Simões Lopes, Presidente; e Gabriela Velloso Tavares, Secretária. Acionistas: BR Ambiental Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia e Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FI-FGTS. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata original, lavrada no Livro de Atas de
Assembleias Gerais da Companhia. Gabriela Velloso Tavares – Secretária. Junta Comercial do Estado de
São Paulo.Certifico o registro sob o nº 046.882/24-8 em 05/02/2024.Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais
Portuários S.A. - CNPJ 02.805.610/0001-98 - NIRE 35.300.157.109

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de novembro de 2023
Data, Hora, Local: 27.11.2023, às 14 horas, na Estrada Particular da CODESP, s/n, Prédio Administrativo, 2º andar –
Sala Barnabé, Ilha Barnabé, Santos/SP. Presença: Totalidade do capital social. Compareceram como convidados, os
Srs. Fábio Medrano Siccherino e Marcos Eduardo de Santis. Mesa: Presidente: Fabio Medrano Siccherino, Secretário:
Marcos Eduardo de Santis. Deliberações Aprovadas: (i) A renúncia do Sr. Raj Jit Singh Wallia, cidadão britânico,
casado, passaporte britânico nº 551721580, com endereço comercial em Dubai, à posição de membro titular do Con-
selho de Administração, conforme datada de 24.11.2023 e formalizada por meio de “Termo de Renúncia” próprio; (ii)
A eleição do Sr. Tiemen Gerts Meester, cidadão holandês, casado, passaporte holandês nº BJ72F81F0, com endere-
ço comercial em Dubai, à posição de membro do Conselho de Administração da DP World Santos, para um mandato
até 2.03.2025, o qual poderá se estender até a posse do seu respectivo sucessor, conforme o caso e conforme faculta-
do pelo artigo 150, §4º da Lei das S.A. O membro ora eleito (i) renuncia, expressamente e pelo período do seu respec-
tivo mandato, à qualquer tipo de remuneração em razão das funções e atribuições como membro do Conselho de Ad-
ministração, restando consignado, pelos acionistas, que nenhuma remuneração lhe será devida em virtude de sua po-
sição, e (ii) toma posse em seu cargo mediante a assinatura do “Termo de Posse”, e declara perante a lei que não está
impedido de exercer atividades mercantis; (iii) A consolidação do quadro de conselheiros da DP World Santos: Mem-
bros Efetivos: Srs. Patrick Joseph Brian Enright (Presidente), Marcelo Felberg (Vice-Presidente), Robert Glen Clark, e Tie-
men Gerts Meester, todos com mandato vigente até 2.03.2025; e (iv) A prática de todos e quaisquer atos necessários
à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. Santos/SP, 27.11.2023. Acionistas: DP
World Brazil B.V., por seu procurador, Guilherme de Figueiredo Forbes; e DP World South Brazil S.A., por seu procura-
dor, Fernando de Gouveia Tortorello. JUCESP nº 44.036/24-3 em 31.01.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA
URBANA E OBRAS

Ofício nº 025/SIURB/ATNP-AMBIENTAL/2024
A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB torna público que requereu junto à Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a Licença Ambiental Prévia - LAP para as “Obras de Controle de Cheia
na Bacia do Córrego Sapateiro”. Processo SEI 6027.2024/0002762-6.

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 16 de Janeiro de 2024
Data, Hora, Local. 16.01.2024, às 11:00, de forma na sede social, Avenida Gonçalo Madeira nº 400, galpão fundos,
São Paulo/SP. Presença. Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Participaram ainda como convida-
dos o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores Frederico Guimarães e a Sra. Milena Melissa Gomes Saraiva
como Secretária. Mesa. Carlos Leal Villa - Presidente; Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária. Ordem do Dia.
(i) ratificação da prestação, pela Companhia, de garantia fidejussória, de forma proporcional e limitada ao percentual
de sua participação societária na Essencis Biometano S.A. (“Afiançada” e “Garantia Fidejussória”, respectivamente)
juntamente com a Ecometano Empreendimentos S.A. (“Ecometano”), na condição de fiadoras e principais pagadoras
das obrigações assumidas pela Afiançada, no âmbito do “Contrato para Prestação de Fiança e Outras Avenças”, a ser
celebrado entre o Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander), a Companhia, a Ecometano e a Afiançada (o “CPG”);
(ii) Ratificação da aprovação para constituição de penhor sobre a totalidade das ações de emissão da Afiançada, de
propriedade da Companhia (“Penhor de Ações”), como parte das garantias constituídas no âmbito do “Contrato de
Financiamento mediante abertura de Crédito nº 23.2.0255.1” celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES (“BNDES”), a Afiançada, a Companhia e a Ecometano, em 30.11. 2023 (“Financiamento
BNDES”); (iii) não obstante o disposto no art. 25 do Estatuto Social da Companhia, a autorização para outorga de
procuração irrevogável e irretratável em favor do Santander, com prazo de vencimento atrelado à vigência do CPG; (iv)
a autorização para a Companhia celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos
contratuais necessários ou convenientes e relacionados aos itens (i) a (iii) da presente Ordem do Dia, incluindo, mas
não se limitando, a aditivos, procurações, cartas, avisos, declarações e outros documentos; e (v) ratificação de todos os
atos praticados pela Diretoria e/ou pelos seus procuradores para a consecução da deliberação mencionada nos itens
(i) a (iv) acima. Deliberações Aprovadas. 1. Ratificação da prestação, pela Companhia, de Garantia Fidejussória,
no âmbito do CPG. 2. Ratificar a aprovação da constituição do Penhor de Ações no âmbito do Financiamento BNDES.
3. Autorizar a outorga de procuração em favor do Santander, com prazo de validade atrelado à vigência do CPG.
4. Autorizar a Companhia a celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos
contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, declarações, contratos,
aditamentos, emendas, procurações, requerimentos, declarações, avisos e outros documentos. 5. A ratificação de todos
os atos praticados pela Diretoria e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionada nos
itens 1 a 4 acima. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 16.01.2024. Carlos Leal Villa - Presidente, Milena
Melissa Gomes Saraiva - Secretária. JUCESP nº 43.886/24-3 em 31.01.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ORE SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90
QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMO-
BILIÁRIOS DA 47ª E 48ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47ª e 48ª Séries da 1ª Emissão da ORE Securitizadora
S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a FRAM Capital Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quarta Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“4ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 26 de fevereiro de
2024, às 15:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem
solicitação para operacaofatorore@fator.com.br, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 4ª AGT, e esta for considerada
válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 4ª AGT, sendo sua participação e voto computados de
forma automática. Ordem do Dia: A 4ª AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a não declaração de Vencimento
Antecipado da CCB, e consequentemente dos CRI, em razão do não pagamento da parcela de amortização referente
ao mês de Janeiro de 2024, conforme disposição da Cláusula 4.2 da CCB, em desacordo com a Cláusula 9.1, item (i),
da CCB; e o consequente pagamento parcial da parcela de amortização dos CRI; (ii) Caso o item (i) da Ordem do Dia
seja aprovado, aprovar a concessão de prazo para cumprimento da obrigação pela Devedora, e a consequente
alteração do cronograma de pagamentos da CCB e consequentemente dos CRI; (iii) a não realização da Recompra
Compulsória dos Créditos Imobiliários, e consequente resgate total dos CRI, conforme coobrigação prevista na
Cláusula 5.3 do Contrato de Cessão CVC, em desacordo com a Cláusula 6.1, item (v), do Contrato de Cessão CVC; (iv)
a não declaração de Vencimento Antecipado devido a não recomposição do Fundo de Liquidez, conforme as
disposições da Cláusula 5.7 e seguintes da CCB e 7.3 e seguintes do Termo de Securitização, em desacordo com a
Cláusula 9.1, item (i), da CCB; e (v) a autorização para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário,
realizarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da presente 4ª AGT, incluindo, mas não
se limitando, a celebração de eventuais aditamentos.; Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de
voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a
representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da
realização da 4ª AGT, para os e-mails operacaofatorore@fator.com.br e agentefiduciario@framcapital.com. A 4ª AGT
será instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta
por cento) mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas as
deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 4ª AGT,
conforme da cláusula 13.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 07 de fevereiro de 2024. Diretora de Securitização

Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, que devida-
mente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do
imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: São Paulo-SP. Bairro Mooca.
Rua Itajaí, nº 125. Apto. 156 no 15º andar da Torre 03 do Empreendimento Acqua Vita Nova Mooca. APARTAMENTO. Área priv. 64,7000m².
Matr. 161.540 do 7º RI local. Obs.: Ocupado (AF). 1º Leilão: 21/02/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 563.138,38. 2º Leilão: 23/02/2024, às
15:00 Lance mínimo: R$ 341.144,08. Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclu-
sivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento
prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização
dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e
despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem
consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. Para mais
informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro
Jardim Paulista – São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ
sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do
Instrumento Particular com Força de Escritura Pública nº 10176077304 de 19/07/2022, no qual figura como fiduciante Cezar Augusto de Brito Gozzo da Silva,
brasileiro, solteiro, maior, analista deRH, portador daCNHnº 07575730966 –DETRAN/SPe doCPFnº 523.520.238-40, residente e domiciliado na cidade de São
Paulo - SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 15 de fevereiro de 2024,
às 15h00, endereço leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco mil reais), o imóvel
a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento nº 43, localizado no 4º pavimento do Bloco “A”,
integrante do “Conjunto Residencial Jardim dos Colégios”, com direito a uma vaga indeterminada na garagem coletiva, situado na RuaMarie Nader Calfat nº 400,
e Rua Lydia DamusMaksoud, no Jardim dosColégios, 29º Subdistrito – SantoAmaro, emSãoPaulo - SP. Áreas: privativa de 61,2600m2, comumde 33,0282m2,
nesta já incluída a área referente a 01 vaga de garagem, perfazendo a área total de 94,2882m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,5000%, equivalente a
32,1900m2 no terreno condominial.O imóvel encontra-semelhor descrito e caracterizado namatrícula nº 299.748 do 11º Cartório de Registro de Imóveis
de São Paulo - SP.Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica
desde já designado o dia 26 de fevereiro de 2024, às 15h00, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
246.266,88 (duzentos e quarenta e seis mil, duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e oito centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site
do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es)
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais
da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º
ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados
já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado
o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na
disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do
leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE,
com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter
“ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois
de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor
fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do
arremate.Atransferência bancária deverá ser realizada pormeio de conta bancária de titularidade do arrematante oudodevedor fiduciante,mantida em
instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro
de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

PAULO
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COMUNICADO
PROCESSO nº 024.00138977/2023-16
INTERESSADO: COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - CAF
ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL
DE CURATIVOS COM DETERMINAÇÃO DE MARCA II, PARA ATENDIMENTO ÀS
DEMANDAS DE AÇÕES JUDICIAIS
Trata-se de procedimento licitatório, a ser realizado na modalidade pregão, na forma
eletrônica, objetivando o Registro de preços para aquisição futura e eventual de curativos
com determinação de marca II, para atendimento às demandas de ações judiciais.
Informamos que o Pregão Eletrônico nº 296/2023, passou por revisão no Termo de
Referência (Anexo I), em especial nas unidades de fornecimento.
Neste sentido, fica transferida a data de abertura da sessão pública para o dia
23/02/2024, às 10:00 horas, SOB A MESMA OFERTA DE COMPRA, a saber,
nº 090102000012023OC00450.
Desta forma, a data do início do prazo de envio da Proposta Eletrônica fica alterada
para o dia 08/02/2024, podendo os interessados em participar do certame, acessar o site
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.
O presente comunicado e o edital retificado com devolução dos prazos encontram-se
disponíveis no site www.e-negociospublicos.com.br no campo “Retificação”, e na Av. Dr.
Enéas de Carvalho Aguiar nº 188 - 2º andar, Jardim América - SP - Capital, no horário das
09:00 às 16:00 horas.


